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As fronteiras africanas (I)
asce no latim o termo Fronteira, 

que deriva de fronteria, concei-

to indicador da parte do terri-

tório situado in fronte, isto é, 

nas margens. Enquanto confi ns 

entre dois campos, as fronteiras 

têm origem na dinâmica intrínseca aos seres 

vivos, em que a luta pela sua defesa ou 

expansão entronca no seu comportamento. 

Com limites não mensuráveis, as fronteiras 

encerravam, desde tempos ancestrais, uma 

função de demarcação ou repulsa, contendo 

uma tangibilidade limitadora do sentimento 

de posse de comunidades em áreas de 

controvérsia, principalmente quando se 

pretendia uma coexistência pacífi ca com 

o vizinho. Por isso, a separação assentava 

em faixas periféricas, avultando as «terras 

de ninguém». Foi só no século XVI, com o 

Renascimento e com o aparecimento da car-

tografi a, que as linhas fronteiriças passaram 

a ter uma visualização efectiva, mediante 

a sua marcação na carta e uma percepção 

existencial no terreno. E assim, como refere 

Ratzel, a fronteira passou a ser constituída 

«pelos inúmeros pontos sobre os quais um 

movimento orgânico é obrigado a parar». 

A fronteira geográfi ca dos Estados envolve, 

então, a mística territorial em que se inserem 

os povos, que por ela estão dispostos aos 

maiores sacrifícios, sobressaindo a obsessão 

de sustentar o traçado no relevo, isto é, 

obter as fronteiras naturais. O resultado é a 

criação de linhas sinuosas a separar tendên-

cias opostas, numa dinâmica confl ituosa de 

fl uxo e refl uxo que marca o tempo histórico. 

Portanto, evoluiu-se de uma limes imaginária 

para uma concretização marcada pela 

orografi a e hidrografi a, impondo ao planeta 

uma variância de fronteiras que o mapa 

mundi divide em estados.

Mas o conceito de fronteira esbateu-se na 

actualidade. Se, por um lado, não existem 

barreiras para a informação, para a imagem, 

para o ciberespaço, para os mísseis ou, até, 

para os fl uxos demográfi cos, por outro, o 

incremento das organizações inter e supra-

nacionais concede uma maior abrangência 

ao seu traçado. Surge, assim, uma tipologia 

de fronteiras diversifi cada (segurança e de-

fesa, económico-demográfi ca, cultural). Por 

oposição a este alargamento transfrontei-

riço, a relativa transparência das fronteiras 

tem acelerado a formação de colónias 

interiores em diversos Estados, conduzindo 

a uma heterogeneidade étnico-cultural. 

Em síntese, os espaços prolongam-se à 

medida que acompanham o alargamento da 

nova tipologia de fronteiras e se multiplicam 

os elos comunicacionais das demografi as 

planetárias. Hoje as fronteiras têm maior 

transparência e são mais permeáveis que no 

passado, porém o seu carácter místico de 

posse mantém-se.

O geofactor africano

África tem, na diversidade e no contraste da 

sua geografi a, a caracterização do seu carác-

ter. Continente com extensas regiões desér-

ticas (Sara, Namíbia, Kalahari) e de planaltos 

(cadeia do Atlas, maciço da Etiópia, fossa 

tectónica do Rift), nele contrastam a selva 

equatorial (coração do continente), os vales 

férteis (Rift, rio Limpopo), os lagos de gran-

des proporções (Vitória, Chade, Alberto, 

Kivu, Tanganica) e os rios de comprimento 

superior a 2.000 km (Nilo, Congo, Níger, 

Zambeze, Shebele, Ubanguinele, Kasai, 

Orange). Quanto ao clima, o território está 

situado na zona mais quente da terra, onde 

a falta de chuva é crónica.

No entanto, na aparência de um mapa, 

África é o continente mais compacto e 

homogéneo do planeta. Com cerca de 

30.000000 de km² de superfície, planta-

do entre os oceanos Atlântico e Índico 

separado da Europa pelo mar Mediterrâneo 

e da Arábia pelo mar Vermelho, apresenta 

uma linha de costa de recorte suave e um 

«miolo» cuidadosamente desenhado por 

rectas e arcos de circunferência, dando 

a imagem de um pavimento de mosaico. 

Causa admiração o “gesto artístico” que a 

natureza e o homem tiveram ao esboçar o 

berço da humanidade. Contudo, um olhar 

mais atento revela-nos outras realidades. É 

o continente mais dividido do mundo, com 

os seus cinquenta e três Estados e mais de 

uma centena de linhas fronteiriças, que no 

total somam perto de 50.000 km. Conse-

quentemente, a grande maioria dos Estados 

africanos confi na com vários vizinhos, com 

destaque para o Sudão e o Zaire (9), a 

Zâmbia e a Tanzânia (8), o Mali e o Níger 

(7), a Argélia, a Líbia e o Chade (6), com as 

consequências relacionais inerentes. A par 

da dimensão territorial de países como o 

Sudão, a Argélia, o Congo Kinshasa, a Líbia, 

o Chade e o Níger, que representam 28% do 

espaço africano e detêm poder de massa, 

existem micro-Estados como a Gâmbia, a 

Guiné-Bissau, o Togo, o Djibuti, o Lesoto ou 

a Suazilândia, com problemas de afi rmação 

da sua soberania. Outro aspecto a merecer 

ponderação é a existência de quinze super-

fícies estatais encravadas, isto é, sem acesso 

ao mar, existindo um continente dentro de 

outro continente.

No campo demográfi co, convém ter presen-

te que as fronteiras da África apresentam 

pressupostos sociais muito vincados, ou 

seja, a heterogeneidade africana vai para 

além da mera observação territorial. De 

facto, se a África dividida politicamente em 

Estados é uma construção relativamente 

recente, a África das nações, das tribos e dos 

impérios antecede-a, relevando especifi -

cidades étnicas, linguísticas e religiosas 

marcadas por uma história secular. Assim, 

podemos identifi car cerca de 3.000 grupos 

étnicos, 2.000 línguas e o animismo. Em ter-

mos étnicos, no Norte do Sara predominam 

os caucasóides (berberes e árabes), enquan-

to os povos subsarianos (70% de africanos) 

se dividem, grosso modo, entre nilóticos, 

sudaneses e bantos. Os idiomas mais falados 

são o Suaíli (África Oriental e o Leste do 

Congo Kinshasa), o Lingala (África Ociden-

tal), Bambara (Mali, Guiné-Conacri e Costa 

do Marfi m) e Haússa (Norte da Nigéria e 

regiões vizinhas). A religião africana, a sul 

do Sara, é tradicional, transmitida oralmente 

de geração em geração, assente na crença 

de um Deus Supremo e na adivinhação.

Porém, as colonizações de árabes e euro-

peus dividiram o continente, basicamente, 

em três grandes áreas linguísticas: a inglesa, 

a árabe e a francesa. Em menor escala, 

podemos incluir a portuguesa. Na verdade, 

apesar dos mais de 2.000 idiomas existentes 

em África, só a Etiópia (Amárico) e a Somá-

lia (Somali) não têm como língua ofi cial 

uma das quatro línguas referidas. Quanto 

à religião, a par das africanas, que estão 

disseminadas pelo continente, o Islamismo 

centra-se, sobretudo, na parte norte do con-

tinente e na costa oriental, e o Cristianismo 

disseminou-se a sul do Sara.

A compartimentação geopolítica divide Áfri-

ca em duas regiões distintas, a Mediterrânica 

e a Negra, separadas pelo deserto do Sara. 

A África Mediterrânica (Marrocos, Argélia, 
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Meio século de independências africanas

3.2.4Confi gurações políticas
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Abílio Lousada

Tunísia, Líbia e Egipto), que encontra raízes 

em civilizações importantes como a egípcia, 

a cartaginesa, a macedónica, a romana ou 

a árabe, é caracterizada pela sua larga auto-

nomia e a separação da Europa pelo «mar 

entre terras», e tem na religião islâmica e na 

língua árabe os seus factores identifi cativos. 

A África Negra apresenta especifi cidades de 

maior variação, seja ao nível da cultura ou 

da localização geográfi ca: a região saheliana, 

que vai da Mauritânia ao Sudão, corredor 

migratório a partir do qual se formaram 

grandes reinos (Congo, Luba, Lunda, Mossi, 

Hansa) e onde o contacto e a partilha de 

diferenças étnico-religiosas (berberes/negros 

e cristãos/islâmicos/animistas) são uma rea-

lidade; a África do Médio Oriente (parte da 

Líbia, do Egipto e do Sudão, a Eritreia, Etió-

pia, Djibuti e a Somália), cintura politica-

mente fragmentada que confi na com o mar 

Vermelho e o oceano Índico, marginalizada 

em relação ao Magrebe e ao sul do Sara e 

que, com excepção da Etiópia, se identifi ca 

culturalmente com a península Arábica; a 

África do Midland Ocean, que percorre uma 

longa faixa ribeirinha desde a Mauritânia 

ao Congo-Brazzaville, que tem no mar uma 

fonte de riqueza e ligação intercontinental e 

onde a infl uência política e cultural ociden-

tal é notória; a África Central, marcada pela 

interioridade, apresenta a vulnerabilidade 

de dependência dos Estados ribeirinhos 

para comercializar para o exterior e a ne-

cessidade de contenção dos circundantes; a 

África Meridional (Angola, Zâmbia, Tanzânia, 

Moçambique, Namíbia, Botsuana, África do 

Sul, Lesoto e Suazilândia), onde existe uma 

cultura europeia multifragmentada; a África 

Insular (Cabo Verde, São Tomé e Príncipe, 

Madagáscar, Comores, Seicheles), com uma 

confi guração territorial descontínua (Mada-

gáscar é excepção).

Defi nição de fronteiras

na África res nullius!

Até à segunda metade do século XIX, o 

conhecimento de África para os europeus 

resumia-se, exceptuando alguns entrepostos 

costeiros, à região mediterrânica, onde 

Estados independentes estavam sustentados 

territorialmente: em Marrocos, os alauitas 

foram derrotados pelos franceses (1844), 

cedendo-lhes a “suserania”, partilhada 

depois com a Espanha (1912); na Argélia, 

a França sobrepôs-se ao domínio turco 

(1848); a Tunísia foi também ocupada pelos 

franceses (1881); a Líbia, parte integrante 

do Império Otomano, foi transformada num 

protectorado da Itália (1912); o Egipto era 

parte integrante do Império Britânico desde 

o início do século. 

Pelo contrário, a África Negra era para 

os europeus um espaço longínquo, algo 

desconhecido e considerado agreste. Mas 

a África dos africanos já existia muito antes 

da chegada dos árabes no século VII, dos 

portugueses no XV ou de franceses, ingleses 

e holandeses nos seguintes, onde nações 

sustentadas em organizações políticas, 

sociais e administrativas e a actividade 

comercial entre as populações residentes ou 

com árabes e indianos eram uma realidade. 

De acordo com Wolfgang Döpcke, na África 

pré-colonial as sociedades africanas tinham 

uma ideia clara de territorialidade, marcada 

por fronteiras tipo zona, imperando uma 

«terra de ninguém» como área transfrontei-

riça. Como o Estado era defi nido política e 

não culturalmente, as fronteiras pré-colo-

niais separavam entidades políticas mas não 

linguísticas, étnicas ou culturais.

A partir de 1860, as sucessivas explorações 

europeias despertam a cobiça de agri-

cultores, de comerciantes, de caçadores 

e de aventureiros, e os Estados vêem no 

“Continente Negro” a solução dos seus 

diferendos políticos, difi culdades económi-

cas, excedentes demográfi cos e expansão 

civilizacional. Com a recessão, a partir de 

1873, o crescimento económico de cada 

país depende do acesso privilegiado a 

matérias-primas e a mercados externos mais 

ou menos cativos. Com África ali tão perto, 

que o “Velho Continente” entende como 

res nullius (sem dono), inicia-se a corrida. 

Portugal percebeu a ameaça e demandou, 

de novo, a África onde detinha a vantagem 

de posições estabelecidas e de direitos le-

gais adquiridos. Após a exploração da África 

Meridional, Portugal procura a concordân-

cia da Inglaterra (Tratado do Congo, 1884) 

para a posse territorial da área ribeirinha 

do Congo, área comercial nevrálgica que 

ligava o mar ao interior. Porém, a França e 

a Bélgica opuseram-se. Da discórdia, surgiu 

a Conferência de Berlim (1884-1885), 

organizada pelo chanceler Otto Bismarck, 

o que não deixa de ser curioso, tratando-se 

de uma potência sem tradição colonial. A 

afi rmação imperial do II Reich e a reaproxi-

mação à França explicam-no.

Os burocratas europeus deliberaram, então, 

a liberdade de navegação à la carte no 

Congo e no Níger, enquanto medida para 

evitar monopólios comerciais na região, e 

a consagração do princípio da ocupação 

efectiva dos territórios do litoral, em detri-

mento do princípio do direito histórico. São 

fi xadas as fronteiras do Congo em proveito 

de Leopoldo II da Bélgica e estabeleceu-se 

um acordo sobre os critérios de futuras 

anexações em África, fi cando claro que a 

reunião não trataria de questões de sobera-

nia ou de reivindicações territoriais, ou seja, 

excluiu-se o hinterland, passível de fazer da 

potência instalada no litoral dona do espaço 

que confi nava com o interior. Portanto, o 

papel da Conferência de Berlim, relativa-

mente à partilha de África e ao desenho de 

fronteiras, foi limitado, cingindo-se à procla-

mação de regras, embora tenha lançado as 

bases para o estabelecimento das fronteiras 

coloniais, que os Estados europeus redigi-

ram, através de acordos bilaterais, em áreas 

de infl uência. Assim, o resultado da visão 

eurocentrista de África foi o estabelecimento 

das formas geométricas de alguns Estados, 

através da conjugação de linhas de latitude 

e longitude dos mapas dos topógrafos, 

recorrendo-se a obstáculos físicos para a sua 

delimitação quando necessário (margens de 

rios e lagos, orografi a identifi cável, troncos 

de mangueira, embondeiros, termiteiras 

e blocos de cimento). Mas, em muitos 

sectores, o trabalho de demarcação não foi 

realizado, e noutros foi-o de forma impreci-

sa, provocando divergências na interpreta-

ção fronteiriça. Divergências que originaram 

alguns confl itos: entre a França e a Itália, 

sobre a integração dos oásis sarianos; entre 

a França e Grã-Bretanha, com a abertura do 

canal do Suez, na Fachoda, devido ao vale 

do Nilo, e no lago Tchad; entre britânicos, 

franceses, alemães e italianos na partilha da 

África Oriental; entre Portugal e a Alemanha, 

no Norte de Moçambique e no Sul de Ango-

la; entre ingleses e os bóeres holandeses no 

Cabo. Das partilhas resultaram ainda «áreas 

ocultas», devido a lacunas e erros dos mapas 

de África, distorcendo o traçado de rios e 

montanhas e ignorando áreas povoadas.

A defi nição das fronteiras de África, sem 

consideração pelas especifi cidades locais, 

segundo John Raider, cortaram 177 áreas 

culturais étnicas, dividindo unidades econó-

micas e sociais preexistentes e, como refere 

Marc Ferro, as características da sociedade 

africana foram vilipendiadas, nomeadamen-

te os clãs e a linhagem, os princípios hierár-

quicos e o agrupamento doméstico. O re-

sultado foi a separação de um mesmo povo 

ou a concentração em áreas específi cas de 

comunidades humanas que rivalizavam en-

tre si, submetendo o sistema político-social 

africano à ideia europeia de um continente 

entendido como reserva estratégica que, 

dividido a preceito, fez jus à afi rmação de 

Bismarck de que “o meu mapa de África está 

na Europa”. Acrescente-se que as fronteiras 

geográfi cas apostas em fi nais do século XIX 

tinham uma vocação fundamentalmente 

administrativa, isto é, separavam áreas de 

infl uência entre as potências europeias e 

marginalizaram o status político de chefi as 

africanas dominantes, sem entravar, de 

todo, a circulação transfronteiriça das 

pessoas. Por isso, a resistência à ocupação, 

por um lado, foi evidente, obrigando os 

europeus à necessidade de impor pelas 

armas os “direitos territoriais adquiridos”, 

por outro, populações que viviam perto 

das fronteiras aproveitaram a situação em 

proveito próprio. ■
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